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ALDA PINTO MAIA propôs ação revisional em face do RIO PREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a atualização de seu benefício com base na totalidade dos vencimentos dos servidores em atividade da mesma categoria do de cujus e o pagamento das diferenças atrasadas. Alegou a autora ser beneficiária do ex-especialista legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro -ALERJ, Delcio de Silva Maia, falecido em 29.05.1992, sustentando que o valor de seu benefício estaria incorreto, eis que não atualizado na mesma proporção dos vencimentos dos servidores em atividade. Inicial e documentos acostados às fls. 02/17. Decisão de fl.19 deferindo a gratuidade de justiça. Contestação às fls.31/43, em que a ré sustentou, em sede de preliminar, a ocorrência de prescrição de parte da pretensão autoral, e a exclusão da base de pensionamento das parcelas pro labore faciendo, não havendo qualquer reajuste a ser feito. Informação do órgão a que era vinculado o instituidor da pensão às fls.24/34. Réplica às fls.42/48. Parecer de mérito do Ministério Público às fls. 50/52, opinando pela procedência do pedido autoral com exclusão na base de cálculo do pensionamento das parcelas pro labore faciendo. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, no que tange à prejudicial de prescrição do fundo de direito arguida pelo réu, acolho-a em parte, uma vez que se trata de prestação de trato sucessivo, sendo o valor pago mensalmente. Desta forma, a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu a propositura da presente ação, consoante o Decreto 20.910/32. Assim sendo, aplica-se o verbete da Súmula 85, do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´ Passo, portanto, a analisar o mérito da causa. No mérito, verifico que o cerne da controvérsia cinge-se a determinar o percentual a ser pago à parte autora a título de pensão por morte de ex-segurado. Assim, dispõe o artigo 40, § 2º, da Constituição Federal que os proventos referentes às pensões não poderão exceder a remuneração do servidor, ressalvando o § 7º (correspondente ao § 5º anterior à Emenda 20/98) que a lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, sendo certo se tratar de norma de eficácia plena, produzindo efeitos independentemente da existência da edição de norma infraconstitucional. Nesta esteira de entendimento, está a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme adiante: ´PENSÃO. VALOR CORRESPONDENTE A TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40 § 5º. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção nº 211-8, proclamou que o § 5º do art. 40 da Constituição Federal encerra um direito auto-aplicável, que independe de lei regulamentadora para ser viabilizado, seja por tratar-se de norma de eficácia contida, como entenderam alguns votos, seja em razão de a lei nele referida não poder ser outra senão aquela que fixa o limite de remuneração dos servidores em geral, na forma do art. 37, XI, da Carta, como entenderam outros´. (STF - Recurso Extraordinário 140863-4/AM, relator Ministro Ilmar Galvão - 1ª Turma) Neste sentido se pronunciou o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´I.P.E.R.J. PENSAO PREVIDENCIARIA POST MORTEM REVISAO DE PENSAO PREVIDENCIARIA SENTENCA CONFIRMADA DIREITO CONSTITUCIONAL. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE REVISÃO. IPERJ. PENSÃO QUE DEVE CORRESPONDER À TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS DO FALECIDO SERVIDOR. ART. 40, §§ 7º E 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS AUTOAPLICÁVEIS. PRECEDENTES DO STF. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO.´ (TJRJ - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - JDS. DES. ANDRE ANDRADE - APELACAO CIVEL 2002.001.17366 - Registro em 12/08/2003 - Julgado em 29/04/2003) Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro editou a Súmula nº 68, afastando qualquer controvérsia que se impusesse sobre a matéria, in verbis: ´A fixação do benefício da pensão por morte será igual ao valor dos proventos do servidor em atividade na data do seu falecimento, conforme disposto na Emenda Constitucional nº 20/98, que modificou a redação do art. 40, par. 7º, Constituição da República, observado o disposto no par. 3º´. Outrossim, a Constituição Federal, em seu art. 40, parágrafo 8º, com a redação dada pela EC 41/03, preceitua que ´é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei´. Por seu turno, a EC 41/2003 não traz alterações no regramento do pensionamento da parte autora, eis que o óbito do ex-servidor ocorreu antes de sua vigência, restando assegurado que as pensões pagas aos beneficiários dos ex-servidores da União, Estados e Municípios em fruição na data da referida emenda serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores da ativa. Assim, não restam dúvidas de que o benefício previdenciário devido à parte autora deve corresponder ao valor dos proventos a que faria jus o ex-servidor se vivo, excluídas da base de cálculo do pensionamento apenas as parcelas de natureza transitória, pro labore faciendo. Neste passo, a parcela atinente a gratificação de dedicação de serviço legislativo possui natureza jurídica remuneratória, e foi concedida em caráter geral sem vinculação com a prestação de determinado serviço, devendo, por tal razão, ser computada para fins de pensão. A gratificação adicional por tempo de serviço (GTS) e de inatividade, de natureza ex facto temporis, devem ser também ser consideradas para efeito de revisão, considerando o percentual que era pago ao servidor até a data do óbito, porquanto resulta de serviço já prestado. Já a gratificação de representação gabinete e a retribuição do nº médio de sessões extraordinárias, que são vantagens temporárias, e eminentemente pro labore faciendo não se incluem na base do pensionamento da autora, não havendo qualquer comprovação de que o instituidor da pensão as tivesse incorporado a seus proventos. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a atualizar a pensão previdenciária paga à autora, com base em 100% do vencimento do ex-servidor falecido, na forma da DAP de fl.29, excluídas a gratificação de representação gabinete e a retribuição do nº médio de sessões extraordinárias. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das diferenças atrasadas, resguardada a prescrição quinquenal anterior ao ajuizamento da ação, incidindo, até 30.06.2009, os índices de correção monetária a partir de cada vencimento, bem como acrescido de juros legais de 0,5% ao mês. A partir de 30.06.2009, uma vez apurado todo o montante a ser pago, passa a incidir, uma única vez, no momento do pagamento, o percentual equivalente àquele aplicável à caderneta de poupança, para fins de correção monetária e compensação da mora, nos termos da Lei nº 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Sem custas ante a isenção legal. Condeno a ré ao pagamento da taxa judiciária, nos termos da Súmula TJ/RJ nº 76 e a honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Decorrido o prazo para interposição de recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal de Justiça, em consonância com o duplo grau obrigatório de jurisdição. Dê-se ciência da decisão ao MP. P.R.I.
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